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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ATO Nº 13/2005

 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª 
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o disposto 
no art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno deste TRT,

 CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 1º do Decreto Federal nº 2.271, de 
7/7/1997, no sentido de que, no âmbito da Administração Pública Federal, as atividades 
de conservação e limpeza, dentre outras, poderão ser objeto de execução indireta;

 CONSIDERANDO que a modalidade de execução indireta comete a terceiros 
a consecução das tarefas meramente operacionais, abrindo à Administração Pública a 
possibilidade de centrar os esforços produtivos no desempenho das funções pertinen-
tes à atividade-fim do órgão;

 CONSIDERANDO a insuficiência de servidores no quadro deste TRT para 
desempenhar satisfatoriamente as diversas atribuições inerentes aos cargos de Téc-
nico Judiciário, Área de Serviços Gerais – Especialidade – Apoio Operacional e de 
Auxiliar Judiciário, Área de Serviços Gerais – Especialidade Limpeza e Conservação,

 CONSIDERANDO, por fim, os termos da Resolução nº 202/2004, adotada 
pelo Tribunal Pleno, em sessão realizada em 9/12/2004,

 R E S O L V E

 Art. 1º Alterar o ATO TRT nº 64/2002, para determinar que as especialida-
des Apoio Operacional, do Cargo de Técnico Judiciário, e Limpeza e Conservação, 
do Cargo de Auxiliar Judiciário, passem a denominar-se tão-somente Apoio, supri-
mindo-se das respectivas especialidades as atribuições de limpeza e conservação.

 Art. 2º Os servidores atualmente incumbidos das tarefas de conservação e lim-
peza serão reaproveitados, consoante a necessidade de serviço, na forma da regula-
mentação a ser expedida pela Diretoria Geral.
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 Art. 3º Este Ato entrará em vigor a partir de 1º de abril de 2005.

 PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
 Fortaleza, 24 de janeiro de 2005
 ANTONIO MARQUES CAVALCANTE FILHO
 Presidente do Tribunal


